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Portaria n.o 482/2000

de 24 de Julho

Pela Portaria n.o 722-U2/92, de 15 de Julho, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores Terges e Cobres
a zona de caça associativa da Herdade da Amendoeira
e outras (processo n.o 1210-DGF), situada na freguesia
de Alcaria Ruiva, município de Mértola, com uma área
de 854,8725 ha, válida até 15 de Julho de 2000.

Entretanto, foi requerida atempadamente a sua reno-
vação, com fundamento no artigo 83.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto.

Contudo, o processo não ficou concluído até ao termo
da concessão.

Nestes termos e em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no artigo 141.o
do citado decreto-lei:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o É suspensa a actividade cinegética na zona de
caça associativa da Herdade da Amendoeira e outras
(processo n.o 1210) pelo prazo máximo de 180 dias.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
16 de Julho de 2000.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 3 de
Julho de 2000.

Portaria n.o 483/2000

de 24 de Julho

Pela Portaria n.o 722-B8/92, de 15 de Julho, foi con-
cessionada à Perdiz Caça — Exploração Turística de
Caça, L.da, a zona de caça turística da Peva (processo
n.o 1244-DGF), situada na freguesia de Peva, município
de Almeida, com uma área de 1170 ha, válida até 15
de Julho de 2000.

Entretanto, foi requerida atempadamente a sua reno-
vação, com fundamento no artigo 83.o do decreto-lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto.

Contudo, o processo não ficou concluído até ao termo
da concessão.

Nestes termos e em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no artigo 141.o
do citado decreto-lei:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o É suspensa a actividade cinegética na zona de
caça turística da Peva (processo n.o 1244) pelo prazo
máximo de 180 dias.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
16 de Julho de 2000.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 3 de
Julho de 2000.

Portaria n.o 484/2000
de 24 de Julho

Pela Portaria n.o 556/94, de 12 de Julho, foi con-
cessionada ao Clube de Caça e Pesca de Forcalhos a
zona de caça associativa de Forcalhos (processo

n.o 1332-DGF), situada na freguesia de Forcalhos, muni-
cípio do Sabugal, com uma área de 1981,8750 ha, válida
até 12 de Julho de 2000.

Entretanto, foi requerida atempadamente a sua reno-
vação, com fundamento no artigo 83.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto.

Contudo, o processo não ficou concluído até ao termo
da concessão.

Nestes termos e em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no artigo 141.o
do citado decreto-lei:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o É suspensa a actividade cinegética na zona de
caça associativa de Forcalhos (processo n.o 1332) pelo
prazo máximo de 180 dias.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
13 de Julho de 2000.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 3 de
Julho de 2000.

Portaria n.o 485/2000

de 24 de Julho

Pela Portaria n.o 518/94, de 8 de Julho, foi conces-
sionada à Associação de Caçadores de Malpartida a
zona de caça associativa de Malpartida (processo
n.o 1401-DGF), situada na freguesia de Malpartida,
município de Almeida, com uma área de 1345ha, válida
até 8 de Julho de 2000.

Entretanto, foi requerida atempadamente a sua reno-
vação, com fundamento no artigo 83.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto.

Contudo, o processo não ficou concluído até ao termo
da concessão.

Nestes termos e em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no artigo 141.o
do citado decreto-lei:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o É suspensa a actividade cinegética na zona de
caça associativa de Malpartida (processo n.o 1401) pelo
prazo máximo de 180 dias.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
9 de Julho de 2000.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 3 de
Julho de 2000.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Portaria n.o 486/2000
de 24 de Julho

Sob proposta do Instituto Politécnico do Cávado e
do Ave e da sua Escola Superior de Gestão;

Considerando o disposto no artigo 13.o da Lei de
Bases do Sistema Educativo (Lei n.o 46/86, de 14 de
Outubro, alterada pela Lei n.o 115/97, de 19 de Setem-
bro);
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Considerando o disposto no Regulamento Geral dos
Cursos Bietápicos de Licenciatura das Escolas de Ensino
Superior Politécnico, aprovado pela Portaria
n.o 413-A/98, de 17 de Julho, alterada pela Portaria
n.o 533-A/99, de 22 de Julho;

Considerando o disposto na Portaria n.o 495/99, de
12 de Julho;

Ao abrigo do disposto na Lei do Estatuto e Auto-
nomia dos Estabelecimentos de Ensino Superior Poli-
técnico (Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro) e no capítulo III
do Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de Julho:

Manda o Governo, pelo Ministro da Educação, o
seguinte:

1.o

Plano de estudos

É aprovado o plano de estudos do curso bietápico
de licenciatura em Contabilidade Empresarial da Escola
Superior de Gestão de Barcelos, criado pela Portaria
n.o 495/99, de 12 de Julho, nos termos do anexo à pre-
sente portaria.

2.o

Disposição revogatória

Findo o processo de transição fixado nos termos do
artigo 31.o do Regulamento Geral dos Cursos Bietápicos
de Licenciatura das Escolas de Ensino Superior Poli-
técnico, aprovado pela Portaria n.o 413-A/98, de 17 de
Julho, alterada pela Portaria n.o 533-A/99, de 22 de
Julho, é revogada a Portaria n.o 292/96, de 24 de Julho,
que autorizou o Instituto Politécnico do Cávado e do
Ave, através da sua Escola Superior de Gestão de Bar-
celos, a conferir o grau de bacharel em Contabilidade
Empresarial.

3.o

Aplicação

O disposto no presente diploma aplica-se a partir do
ano lectivo de 1999-2000, inclusive.

Pelo Ministro da Educação, José Joaquim Dinis Reis,
Secretário de Estado do Ensino Superior, em 23 de
Junho de 2000.

ANEXO

Instituto Politécnico do Cávado e do Ave

Escola Superior de Gestão

Curso de Contabilidade Empresarial

1.o ciclo

Grau de bacharel

QUADRO N.o 1

1.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas Seminários e estágios

ObservaçõesUnidades curriculares Tipo

Contabilidade Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . 5
Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . 4
Microeconomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . 4
Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . 4
Introdução às Ciências Sociais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . 3
Introdução ao Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . 4
Macroeconomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . 4
Direito Comercial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . 4
Cálculo Financeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . 4
Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . 3

QUADRO N.o 2

2.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas Seminários e estágios

ObservaçõesUnidades curriculares Tipo

Contabilidade de Custos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . 5
Contabilidade das Sociedades . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . 4
Direito Fiscal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . 4
Comércio Internacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . 4
Organização de Empresas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . 3
Direito das Sociedades . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . 4
Comunidade Europeia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . 3
Fiscalidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . 4
Gestão da Produção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . 4
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . 4
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QUADRO N.o 3

3.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas Seminários e estágios

ObservaçõesUnidades curriculares Tipo

Elaboração e Análise de Projectos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . 4
Análise Económica e Financeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . 4
Relato Financeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . 4
Operações Bancárias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . 4
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . 4
Gestão de Recursos Humanos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . 4
Direito do Trabalho e Segurança Social . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . 4
Auditoria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . 4
Estágio ou projecto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . 12 (a)

(a) A regulamentar pelo órgão legal e estatutariamente competente.

2.o ciclo

Grau de licenciado

QUADRO N.o 4

1.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas Seminários e estágios

ObservaçõesUnidades curriculares Tipo

Contabilidade de Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . 4
Aplicações Sectoriais da Contabilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . 4
Sistemas de Informação para a Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . 4
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . 4
História e Teoria da Contabilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . 4
Finanças Internacionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . 4
Gestão Estratégica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . 4
Fiscalidade Internacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . 4
Ética e Deontologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . 4
Contabilidade Internacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . 4
Contabilização dos Novos Instrumentos Financeiros . . . . . . 2.o semestre . . . 4
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . 4

Portaria n.o 487/2000

de 24 de Julho

A requerimento da SIDES — Sociedade Inde-
pendente para o Desenvolvimento do Ensino Supe-
rior, S. A., entidade instituidora da Universidade
Independente, reconhecida como de interesse
público pelo Decreto-Lei n.o 310/94, de 21 de
Dezembro, ao abrigo do disposto no Estatuto do
Ensino Superior Particular e Cooperativo (apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro,
alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11
de Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23
de Março);

Considerando o disposto na Portaria n.o 472/95, de
18 de Maio;

Instruído, organizado e apreciado o processo nos ter-
mos do artigo 67.o do Estatuto do Ensino Superior Par-
ticular e Cooperativo;

Colhido o parecer da comissão de especialistas a que
se refere o n.o 3 do artigo 52.o do Estatuto;

Ao abrigo do disposto no artigo 64.o do referido
Estatuto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Educação, o
seguinte:

1.o

Alteração do plano de estudos

O anexo à Portaria n.o 472/95, de 18 de Maio, que
autorizou o funcionamento do curso de licenciatura em
Economia da Universidade Independente, passa a ter,
na parte referente a este curso, a redacção constante
do anexo à presente portaria.

2.o

Número máximo de alunos

1 — O número de novos alunos a admitir anualmente
não pode exceder 90.


